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Portaria Nº 9/2026 

 

“Designa servidores para exercerem a função de 
Fiscal Titular e Fiscal Substituto, de contrato que 
especifica”. 
 

A Presidência da Câmara Municipal de Ipiranga, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pelo Regimento Interno: 

 
Considerando que compete à Administração Pública realizar a devida 

fiscalização de seus contratos, nos termos da previsão do art. 117 da Lei nº. 
14.133/2021,  
 

RESOLVE 
 

Art. 1º - Designar os seguintes servidores  para atuarem como fiscal 
titular e fiscal substituto do contrato nº 02/2026, decorrente do procedimento nº 
12/2026, Dispensa nº 07/2026, cujo objeto é Contratação de Pessoa Física ou empresa 
enquadrada como MEI, ME e EPP, conforme Lei Complementar nº 123/2006 e Lei 
Complementar nº 147/2014, para o fornecimento de serviços consistente em lavagem 
e higienização dos veículos da Câmara Municipal de Ipiranga, Estado do Paraná 
pelo período de 12 meses, conforme especificações e detalhamento  no termo de 
referência. 

 
I – Fiscal Titular: Alexsandro Devita, diretor geral, matrícula nº 40 
 
II – Fiscal Substituto: Elcio Dalazoana, advogado, matrícula 11. 
 
Art.2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos a partir de 07 de julho do de 2026. 
  

Ipiranga, 07 de julho de 2026. 

 

MEIRIANE MENDES LEPKA CORREIA 

Presidente 
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MUNICÍPIO DE IPIRANGA 
ESTADO DO PARANÁ 

Departamento de Recursos Humanos 
 

 

PORTARIA Nº 267 
                                                        De 06 de julho de 2026 

 

       

 

DOUGLAS DAVI CRUZ, Prefeito Municipal de Ipiranga, Estado do 

Paraná, no uso das atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município em seu artigo 69 Inciso 

XI, e  

Considerando a Lei Municipal n.º 2.483/2017, bem como requerimento do 

servidor, resolve, 

 

           CONCEDER 
 
 

Ao Servidor FABIANO RATIN ALVES, ocupante do cargo de provimento 

efetivo de Engenheiro Civil, Licença Paternidade por um período de 20 (vinte) dias, contados a partir 

do dia 29/06/2026, conforme certidão de nascimento matrícula n.º 079871 01 55 2026 1 00529 039 

0179298 21. 
 

Registre-se. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

Oportunamente, arquive-se. 

 

 

 

 

 

 

DOUGLAS DAVI CRUZ 
Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE IPIRANGA 
ESTADO DO PARANÁ 

Departamento de Recursos Humanos 
 

 

PORTARIA Nº 268 
De 06 de julho de 2026 

 
 

DOUGLAS DAVI CRUZ, Prefeito Municipal de Ipiranga, Estado do 

Paraná, no uso de suas atribuições legais conferidas no artigo 89, II, “c”, “f” e “g” da Lei Orgânica 
do Município, bem como nas Leis nº 1.201 e 1.236;  

 

Considerando o pedido de suspensão do PAD 001/2026, Protocolo n.º: 

4537/2026 dos membros da Comissão do Processo Administrativo,  

 

 
RESOLVE  

 
Suspender o prazo para conclusão do Processo Administrativo Disciplinar 

nº 001/2026 pelo período de 90 (noventa) dias, a partir de 19/06/2026. 

 

Registre-se.  

Publique-se. 

Cumpra-se. 

Oportunamente, arquive-se. 

 

 

 

 

 

 

 

DOUGLAS DAVI CRUZ  
Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE IPIRANGA 
ESTADO DO PARANÁ 

Departamento de Recursos Humanos 
 
 
 

PORTARIA Nº 269  
06 de julho de 2026 

 
 

          DOUGLAS DAVI CRUZ, Prefeito Municipal de Ipiranga, Estado do Paraná, no uso das 

atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município em seu artigo 69 Inciso XI,  

          

Considerando o protocolo nº. 4550/2026 da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Urbano. 
 

RESOLVE 
 
           Art. 1º - Remover a lotação do servidor PAULO CESAR ARAUJO, ocupante do cargo de 

Auxiliar de Serviços Gerais, lotado na Secretaria Municipal de Agropecuária e Meio Ambiente, que 

passará a prestar seus serviços junto a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, com 

efeitos a partir de 01/07/2026. 

 

           Art. 2º - Fica cancelado o adicional de insalubridade, a razão de 40% (quarenta) por cento 

sobre o valor equivalente ao previsto para o nível EFE-A00 do quadro salarial dos servidores 

efetivos I, a partir de 01/07/2026. 

 

Registre-se.   

Publique-se.  

Cumpra-se. 

Oportunamente, arquive-se. 

 

 

 

 

 

DOUGLAS DAVI CRUZ 
Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE IPIRANGA 
ESTADO DO PARANÁ 

Departamento de Recursos Humanos 
 

 

 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 271 
De 07 de julho de 2026 

 

   

DOUGLAS DAVI CRUZ, Prefeito Municipal de Ipiranga, Estado do 

Paraná, no uso das atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município em seu artigo 69 Inciso 

XI, e 

Considerando Protocolo n.º 4744/2026 da Secretaria Municipal de Educação 

e Cultura,  

 

RESOLVE 
 

 

Cancelar a ampliação de jornada de trabalho de 25 horas, da servidora 

SCHEILA MARIA RODRIGUES MARQUES, ocupante do cargo de provimento efetivo de 

Professor, com efeitos a partir de 03/07/2026. 

 

Registre-se. 

Publique-se.  

Cumpra-se. 

Oportunamente, arquive-se. 

  

 

 

 

 

DOUGLAS DAVI CRUZ 
Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº 73/2026 

 de 06 de julho de 2026 

Institui a estrutura organizacional para elaboração do Plano 
Municipal de Educação (PME) do Município de Ipiranga 
referente ao decênio 2026–2036 e dá outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IPIRANGA, Douglas Davi Cruz, Estado do Paraná 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e 

demais normas aplicáveis, 

 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 214 da Constituição Federal, que 

estabelece o Plano Nacional de Educação como instrumento articulador do 

Sistema Nacional de Educação, com vigência decenal; 

CONSIDERANDO a Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026, que institui o Plano 

Nacional de Educação (PNE) para o decênio 2026–2036 e estabelece objetivos, 

metas e estratégias para a política educacional brasileira, organizados em torno 

dos pilares acesso, qualidade e equidade; 

CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Educação constitui referência 

obrigatória para a elaboração dos Planos Estaduais, Distrital e Municipais de 

Educação, no regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios; 

CONSIDERANDO que o Plano Municipal de Educação é instrumento de 

planejamento de longo prazo, responsável por definir diretrizes, metas e 

estratégias para a educação no âmbito municipal, devendo ser elaborado de 

forma democrática, com ampla participação da sociedade civil, dos profissionais 

da educação e do poder público; 

CONSIDERANDO as orientações metodológicas da Secretaria de Articulação 

Intersetorial e com os Sistemas de Ensino (SASE) do Ministério da Educação, 

expressas no Guia Metodológico de Elaboração dos Planos Decenais de 

Educação e disseminadas no âmbito da Rede de Cooperação Técnica; 

CONSIDERANDO que as etapas de elaboração, implementação, monitoramento 

e avaliação do PME constituem processo contínuo, articulado e baseado em 

evidências; 

CONSIDERANDO a responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação em 

assegurar apoio técnico e administrativo ao processo, 
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DECRETA: 

 

CAPÍTULO I — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Fica instituída a estrutura organizacional para elaboração do Plano 

Municipal de Educação (PME) do Município de Ipiranga, referente ao decênio 

2026–2036, composta pelas seguintes instâncias: 

I — Comissão Gestora; 

II — Grupos de Trabalho (GTs). 

Parágrafo único. As instâncias de que trata o caput atuarão de forma articulada, 

complementar e contínua, visando assegurar qualidade técnica, participação 

social, viabilidade institucional e coerência metodológica ao Plano Municipal de 

Educação. 

 

Art. 2º A elaboração do Plano Municipal de Educação observará as diretrizes 

metodológicas da Secretaria de Articulação Intersetorial e com os Sistemas de 

Ensino (SASE) do Ministério da Educação, contemplando, no mínimo, as 

seguintes etapas: 

I — Diagnóstico da realidade educacional do Município, fundamentado em 

dados oficiais e em escuta participativa; 

II — identificação e análise dos problemas educacionais prioritários; 

III — definição de objetivos, metas e estratégias compatíveis com o PNE 

2026–2036 e com as especificidades locais; 

IV — consulta e validação social; 

V — elaboração e revisão do texto-base do Projeto de Lei do PME; 

VI — encaminhamento ao Poder Legislativo Municipal. 

 

CAPÍTULO II — DA COMISSÃO GESTORA 

 

Art. 3º A Comissão Gestora constitui instância de coordenação política, 

institucional e deliberativa do processo de elaboração do Plano Municipal de 

Educação. 

 

Art. 4º Compete à Comissão Gestora: 

I — coordenar o processo geral de elaboração do PME; 
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II — definir diretrizes, cronograma e organização dos trabalhos; 

III — garantir a participação social e a transparência do processo; 

IV — validar o diagnóstico educacional do Município; 

V — articular-se com os Poderes Executivo e Legislativo, com o Conselho 

Municipal de Educação, com o Fórum Municipal de Educação e com a 

Rede de Cooperação Técnica do MEC; 

VI — assegurar condições institucionais e operacionais para o 

desenvolvimento dos trabalhos; 

VII — designar os Coordenadores dos Grupos de Trabalho; 

VIII — definir e distribuir os eixos temáticos dos Grupos de Trabalho, com 

base no PNE 2026–2036; 

IX — deliberar sobre casos omissos e questões supervenientes ao 

processo de elaboração. 

X — levantar, analisar e sistematizar dados educacionais oriundos de 

fontes oficiais, especialmente do INEP, do IBGE e da Plataforma do PAR; 

XI— elaborar o diagnóstico da realidade educacional do Município, com 

identificação dos principais problemas e desigualdades; 

XII — analisar indicadores e metas dos planos vigentes, especialmente 

os resultados do PME do ciclo anterior; 

XIII — apoiar os Grupos de Trabalho na identificação e análise de 

problemas e na construção da árvore de problemas; 

XIV — orientar a construção metodológica dos trabalhos, observando o 

Guia Metodológico do MEC; 

XV— sistematizar as contribuições oriundas da participação social; 

XVI — garantir coerência entre diagnóstico, objetivos, metas e 

estratégias; 

XVII — elaborar documentos técnicos, relatórios e o texto-base do PME; 

XVIII — padronizar conceitos, terminologia e metodologia ao longo do 

processo; 

IXX — assessorar tecnicamente a Comissão Gestora; 

XX — subsidiar decisões com base em evidências; 

XXI — articular-se com a Rede de Cooperação Técnica do MEC e com a 

Coordenação Estadual da SASE, quando aplicável. 
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XXII — deliberar sobre objetivos, metas e estratégias do PME; 

XXIII — aprovar o texto-base do Plano Municipal de Educação; 

XXIV — acompanhar a tramitação do Projeto de Lei junto ao Poder 

Legislativo; 

 

Art. 5º A Comissão Gestora será composta por representantes das seguintes 

instituições: 

I — 2 (dois) representante(s) da Secretaria Municipal de Educação; 

II — 1 (um) representante do Conselho Municipal de Educação; 

III — 1 (um) representante do Fórum Municipal de Educação, quando 

instituído; 

IV — 1 (um) representante da Comissão de Educação da Câmara 

Municipal; 

V — 1 (um) representante do Sindicato representativo dos servidores da 

educação municipal; 

VI — 1 (um) representante das instituições privadas de educação básica 

do Município. 

VIII — 1 (um) representante da rede estadual de ensino com unidades no 

Município; 

IX — 1 (um) representante de instituições de educação superior atuantes 

no território. 

§ 1º Cada uma das instituições referidas neste artigo indicará formalmente 1 

(um) membro titular e 1 (um) suplente. 

§ 2º Os membros da Comissão Gestora serão nomeados por ato do Poder 

Executivo Municipal, mediante indicação formal das respectivas instituições, 

no prazo máximo de 15 dias contados da publicação deste Decreto. 

§ 3º A coordenação geral da Comissão Gestora será exercida por 

representante da Secretaria Municipal de Educação, a quem competirá 

presidir as reuniões e representar a Comissão externamente. 

§ 4º A Comissão Gestora reunir-se-á ordinariamente conforme cronograma 

aprovado e, extraordinariamente, mediante convocação de seu Coordenador 

ou de um terço de seus membros. 
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§ 5º As deliberações da Comissão Gestora serão tomadas por maioria 

simples dos presentes, exigida a presença mínima da maioria absoluta de 

seus membros, e registradas em ata. 

§ 6º A participação na Comissão Gestora é considerada serviço público 

relevante e não enseja remuneração de qualquer natureza. 

 

CAPÍTULO III — DOS GRUPOS DE TRABALHO 

 

Art. 6º Os Grupos de Trabalho (GTs) constituem instâncias de caráter 

participativo e temático, vinculadas aos eixos estruturantes do Plano Nacional de 

Educação 2026–2036. 

 

Art. 7º. Compete aos Grupos de Trabalho: 

I — analisar a realidade educacional do Município no respectivo eixo 

temático, com base em dados e evidências; 

II — identificar e formular problemas educacionais prioritários; 

III — contribuir para a construção da árvore de problemas e da matriz de 

causas e efeitos; 

IV — propor objetivos, metas e estratégias para o PME, em diálogo com 

o PNE; 

V — participar das discussões, escutas e validações coletivas; 

VI — submeter as contribuições à Equipe Técnica para sistematização. 

 

Art. 8º. Os Grupos de Trabalho serão organizados por eixos temáticos alinhados 

ao PNE 2026–2036, podendo contemplar, entre outros: 

I — Educação Infantil; 

II — Alfabetização e Ensino Fundamental; 

III — Ensino Médio e articulação com a Educação Profissional e 

Tecnológica; 

IV — Educação Integral e em tempo integral; 

V — Diversidade, Inclusão e Equidade (Educação Especial, Indígena, 

Quilombola, do Campo e Educação de Jovens e Adultos); 

VI — Valorização dos Profissionais da Educação; 
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VII — Gestão Democrática, Estrutura e Funcionamento da Educação 

Básica; 

VIII — Financiamento da Educação; 

IX — Conectividade, Infraestrutura e Tecnologias Educacionais; 

X — Articulação com a Educação Superior, quando pertinente à realidade 

local. 

Parágrafo único. Caberá à Comissão Gestora a definição e distribuição final 

dos eixos temáticos, bem como o agrupamento de eixos correlatos, conforme a 

realidade do Município e a disponibilidade de participantes. 

 

Art. 9º. Cada Grupo de Trabalho contará com: 

I — 1 (um) Coordenador, designado pela Comissão Gestora em 

articulação com a Secretaria Municipal de Educação, preferencialmente 

entre profissionais com conhecimento técnico ou trajetória reconhecida no 

eixo temático; 

II — 1 (um) Relator, escolhido entre os participantes do próprio Grupo de 

Trabalho na primeira reunião. 

§ 1º Compete ao Coordenador conduzir as reuniões, zelar pelo cumprimento 

da metodologia e articular-se com a Equipe Técnica. 

§ 2º Compete ao Relator registrar as discussões, sistematizar deliberações 

preliminares e encaminhar as contribuições à Equipe Técnica nos prazos 

definidos pelo cronograma. 

 

Art. 10º. A participação nos Grupos de Trabalho será aberta ao público, 

mediante chamamento divulgado pelos canais oficiais do Município. 

§ 1º A inscrição dos participantes ocorrerá por meio de instrumento próprio 

definido pela Comissão Gestora, em articulação com a Secretaria Municipal 

de Educação. 

§ 2º A participação será voluntária e não remunerada e, quando se tratar de 

servidores públicos municipais, deverá ocorrer, preferencialmente, fora do 

horário regular de trabalho. 

§ 3º Poderá ser estabelecido limite de participantes por Grupo de Trabalho, 

considerando critérios de organização e representatividade. 

§ 4º Deverá ser assegurada, sempre que possível, diversidade de 

representação, contemplando profissionais da educação, gestores, 
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estudantes maiores de idade, famílias, sociedade civil organizada e demais 

atores interessados. 

§ 5º A relação de participantes inscritos por Grupo de Trabalho será 

registrada e publicizada por meio de Portaria de homologação a ser publicada 

pela Secretaria Municipal de Educação. 

§ 6º A participação não gera vínculo de qualquer natureza com a 

Administração Pública Municipal. 

 

CAPÍTULO IV — DA ARTICULAÇÃO ENTRE AS INSTÂNCIAS 

 

Art. 11. A articulação entre as instâncias instituídas por este Decreto observará 

o seguinte fluxo metodológico: 

I — A Equipe Técnica fornece dados, subsídios e orientação metodológica 

aos Grupos de Trabalho; 

II — Os Grupos de Trabalho realizam debates, formulam problemas e 

apresentam propostas de objetivos, metas e estratégias; 

IV — A Comissão Gestora analisa, sistematiza as contribuições e elabora 

versão preliminar do texto-base, valida e delibera sobre o texto-base; 

V — O texto validado é submetido a consulta pública e/ou audiência 

pública, quando assim deliberado pela Comissão Gestora; 

VI — O documento final é consolidado e encaminhado, na forma de 

Projeto de Lei, ao Poder Legislativo Municipal. 

 

Art. 12. Todas as etapas do processo serão registradas em atas, relatórios e 

demais documentos, assegurando-se transparência, publicidade e 

rastreabilidade das deliberações. 

 

CAPÍTULO V — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 13. As instâncias instituídas por este Decreto têm caráter temporário e 

finalidade exclusiva, sendo responsáveis unicamente pelo processo de 

elaboração do Plano Municipal de Educação referente ao decênio 2026–2036. 

 

Art. 14. Após a aprovação do Plano Municipal de Educação, o processo de 

implementação, monitoramento e avaliação das metas e estratégias será 
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conduzido pelas instâncias permanentes de acompanhamento da política 

educacional, especialmente pela Comissão Permanente de Monitoramento e 

Avaliação do PME e pelo Fórum Municipal de Educação, nos termos da 

legislação vigente e dos atos normativos próprios. 

 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão por conta 

de dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Educação, 

suplementadas, se necessário. 

 

Art. 16. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Gestora, ouvida, 

quando necessário, a Procuradoria-Geral do Município. 

 

Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 Gabinete do Prefeito Municipal de Ipiranga-PR 

 

Ipiranga, PR, 06 de julho de 2026. 

 
 
 
 

DOUGLAS DAVI CRUZ 

Prefeito Municipal 
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‘PREFEITURA MUNICIPAL IPIRANGA, ESTADO DO PARANA  
AVISO DE EDITAL 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N°. 07/2026 
 
O MUNICÍPIO DE IPIRANGA, Estado do Paraná, com sede na Rua XV de Novembro, 
nº. 545, Centro, Cep: 84450-000, nesta cidade, através do Prefeito Municipal p Sr. 
Douglas Modesto Cruz, torna público que fará realizar, junto ao Departamento de 
Licitação, do Município de Ipiranga, situado no endereço a seguir mencionados, seleção 
de Organização da Sociedade Civil (OSC), mediante Chamamento Público, para 
celebração de Termo de Fomento, visando à execução de atividades, programas e projetos 
voltados ao atendimento de pessoas com deficiência intelectual e/ou múltipla residentes no 
Município de Ipiranga – PR. 
 
Os interessados deverão protocolar sua documentação junto ao Departamento de 
Licitação, na Rua XV de Novembro, n°. 589, Centro, Ipiranga/Pr, no horário das 
08h30min às 12h00m e das 13h00min às 17h00min, o requerimento e toda a 
documentação necessária para o Credenciamento.  
 
O credenciamento poderá ser solicitado a partir de 08 de julho de 2026 até 08 de agosto de 
2026. 
 
A primeira sessão de abertura dos envelopes das proponentes que protocolaram seus 
requerimentos manifestando interesse no credenciamento, será realizada no dia 24 de julho 
de 2026 às 14:00 horas.  
 
O edital completo com seus anexos, adendos, alterações, encontra-se à disposição dos 
interessados no endereço acima e site: www.ipiranga.pr.gov.br, podendo ser solicitados 
através do e-mail licitacao@ipiranga.pr.gov.br. 
 
Demais informações: e-mail: licitacao@ipiranga.pr.gov.br e Fax: 0xx42 3242-8501. 
 
Ipiranga - PR, 07 de julho 2026 
 
 
 

DOUGLAS DAVI CRUZ 
Prefeito Municipal 
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LOTES MAL SUCEDIDOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2026
Processo Administrativo Nº 129/2026

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: ELIANE GOTTEMS

Data de Publicação: 11/06/2026 08:18:57

Item: 1

Descrição: Cilindro de gás P45 - casco de botijão para gás liquefeito de petróleo (GLP). Dimensões aproximadas: 
diâmetro 380mm x altura 1228mm. Com válvula de segurança. Vazio.

Unidade: Unidade Val.Ref.: 475,00

Quantidade: 1LOTE 1

Quantidade: 50

Ex. ME/EPP: SIMFRACASSADO

1 de 1Gerado em: 07/07/2026 16:08:49

MUNICIPIO DE IPIRANGA
IPIRANGA-PR
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1 de 1 Gerado em: 07/07/2026 16:15:26  

MUNICIPIO DE IPIRANGA 
IPIRANGA-PR 

 
ADJUDICAÇÃO DO PROCESSO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 48/2026 
Processo Administrativo Nº 137/2026 

Tipo: AQUISIÇÃO PARCELADA 
PREGOEIRO: ELIANE GOTTEMS 

Data de Publicação: 24/06/2026 08:20:02 
 

 

TOTAL DO PROCESSO:  3.690,00 
 

ELENIR PERSIKE MOLETA & CIA LTDA 04.219.756/0001-87 3.690,00 

LOTE 1 Quant.: 1 Num: 299 Lance: 7,38  Total: 3.690,00 

Item: 1 Unidade: Dose Marca: MSD  Modelo: Bovilis  

Descrição: Vacina viva atenuada contra Brucelose Bovina, cepa RB51. Dose contendo, no mínimo, 2 ml. Obs: Validade 
do item entre 31/12/2026 e 30/06/2027. 

Quantidade: 500 Val. Ref.: 7,38 Valor Unit.: 7,38 Total Item: 3.690,00 
 

 

 
 
 
 

 
AUTORIDADE: DOUGLAS DAVI CRUZ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA, ESTADO DO PARANÁ 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 42/2026 

PROCESSO 144/2026 
 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de realização de show artístico do 
Grupo Pealo de Cordeona, destinados às festividades da Capela de Olho d’Água, em atendimento à 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
 
VALOR: R$ 5.000,00 (cinco mil reais).  
 
FORNECEDOR: 63.172.644 GUILHERME POSTANOVISCZ 
 
CNPJ: 63.172.644/0001-87 
 
ENDEREÇO: RUA PRAIA RIACHO DOCE, 33 - CONTORNO, CEP: 84060-659, na cidade de 
PONTA GROSSA, Estado do Paraná.  
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
10.002.13.392.0019.2.056.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 
 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, II da Lei Federal nº. 14.133/21. 
 
INEXIGIBILIDADE: 07 de julho de 2026. 
 
RATIFICAÇÃO: 07 de julho de 2026. 
 
Ipiranga PR., 07 de julho de 2026. 

 
 

DOUGLAS DAVI CRUZ  
Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA, ESTADO DO PARANÁ 
CONTRATO Nº. 345/2024 

 
EXTRATO DO NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO 
REFERENTE AO PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº. 324/2024, PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 
127/2024. 

 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE IPIRANGA, ESTADO DO PARANÁ, CNPJ/MF sob o nº. 
76.175.934/0001-26. 
 
CONTRATADA: ARTEFATOS DE CIMENTO TRES BARRAS LTDA, CNPJ/MF sob o nº. 
11.576.185/0001-01. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste termo aditivo dilatação dos prazos de vigência e execução para:  
fornecimento de tubos de concreto e meio fio, em atendimento à Secretaria Muncipal de Obras e 
Transportes e Secretaria Municipal de Urbanismo e Serviços Públicos, de acordo com o Termo de 
Referência constante no Anexo I: Lotes nº 02 e 03 do Edital de Pregão Eletrônico nº. 127/ 2024. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO: 
De acordo com os Artigos 105 e 107 da Lei Federal nº. 14.133/21, ficam os prazos de vigência e 
execução prorrogados até a data de 14 de outubro de 2026. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA– DA RATIFICAÇÃO: 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições contratuais celebradas entre as partes, na 
data de 20/09/2024, não atingidas pelo presente instrumento. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO FORO: 
As partes elegem o Foro da Comarca de Ipiranga, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
 
E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, 
na presença das testemunhas abaixo. 
 
Ipiranga - PR,  07 de julho de 2026. 

 
DOUGLAS DAVI CRUZ 

Prefeito Municipal 
Contratante 

 
ARTEFATOS DE CIMENTO TRES BARRAS LTDA 

Contratada 
 
 

 
 

Edição 2.593 | Ano 2026
08 de julho de 2026

Página 20

EXTRATOS DE TERMOADITIVOAOCONTRATO

Certificação Digital: IUWTF7KF-RARGFSQR-X7G8SH0J-6S1NKPVM
Versão eletrônica disponível em: https://ipiranga.pr.gov.br

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil.



  

 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA, ESTADO DO PARANÁ 
REPUBLICAÇÃO PARA CORREÇÃO DO VALOR 

CONTRATO Nº. 122/2025 
 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS REFERENTE AO PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº. 74/2025, PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº. 30/2025. 
 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE IPIRANGA, ESTADO DO PARANÁ, CNPJ/MF sob o nº. 
76.175.934/0001-26. 
 
CONTRATADA: A.PAIVA SERVIÇOS MEDICOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 
58.184.489/0001-89. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste termo aditivo reajuste de valor para: prestação de serviços de assistência à 
saúde, em atendimento ao Hospital Municipal e ESFs., de acordo com o Termo de Referência 
constante no Anexo I: Lote nº 01 do Edital de Pregão Eletrônico nº. 30/ 2025 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ITENS  
De acordo o art. 92, § 4º, inc. I, da Lei n. 14.133/21 e previsão contratual fica reajustado de acordo 
com aplicação do INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), o valor inicial do contrato, 
ficando acrescido ao valor contratual R$ 444.715,68 (quatrocentos e quarenta e quatro mil, 
setecentos e quinze reais e sessenta e oito centavos), para a execução do objeto contratado pela 
CONTRATADA à CONTRATANTE, conforme especificado: 
 
LOTE 1:  
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor Unit. 

Reajustado 
R$ 

Valor 
Total R$ 

1 21788 Prestação de serviços médicos 
hospitalares com sobre avisos 
mensais e finais de semana. 
Sendo no máximo 372 
(trezentos e setenta e duas) 
horas mensais. Observação: 
Possuir atualização do curso 
ACLS, ATLS ou PHTLS para 
atendimento em Hospital. 

H 4.500 R$ 43,75 R$ 
196.875,00 

2 21779 Prestação de serviços médicos 
hospitalares um profissional 
especializado para realização de 
exames de ultra som, uma vez 
/semanal, (trinta e duas 
horas/mês) sendo para atuar no 
Hospital Municipal. 

MÊS 12 R$ 
6.772,57 

R$ 
81.270,84 

3 21781 Prestação de serviços 
médicos/hospitalares 
procedimentos de transferências 

UN 420 R$ 282,98 R$ 
118.851,60 
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com auxílio médico para 
urgências/emergências e 
quando alta demanda de 
pacientes com 
urgência/emergência intra-
hospitalar, prestação de 
serviços de constatação de 
óbito, atestado quando 
pertinente extra hospitalar e 
consulta domiciliar especial 
considerando a demanda de até 
35 (trinta e cinco) 
transferências e demais serviços 
solicitados no mês. Obs.: Não 
sendo realizado o total de 35 
transferências no mês, 
informamos que será pago 
proporcionalmente somente a 
quantidade de transferências 
realizadas no período do mês. 

5 21778 Prestação de Serviços de 
Direção Clínica do Hospital. 

MÊS 12 R$ 
3.976,52 

R$ 
47.718,24 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 
As despesas decorrentes do presente contrato serão levadas à conta das seguintes Dotações 
Orçamentárias: 
08.001.10.302.0012.2027 GESTÃO E MANUTENÇÃO DO PAM/HMI 
201 08.001.10.302.0012.2.027.3.3.90.39.00.0 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
631 08.001.10.302.0012.2.027.3.3.90.39.00.0 01303 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
  

 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO:  

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do instrumento inicial celebrado entre as partes, na 
data de 25/07/2025, não atingidas pelo presente instrumento. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO FORO:  
Fica eleito o foro da Comarca de Ipiranga para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste 
Contrato, excluído qualquer outro, por mais privilegiado que seja, não obstante a idoneidade e 
sinceridade das partes Contratantes. 
 
Ipiranga - PR,  03 de junho de 2026. 

 
DOUGLAS DAVI CRUZ 

Prefeito Municipal 
Contratante 

 
A.PAIVA SERVIÇOS MEDICOS LTDA 

 Contratada  
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